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Resumo 

A pandemia da Covid-19 promoveu profundas rupturas sociais que resultaram em uma reorganização 
do trabalho, motivando um crescimento significativo na modalidade teletrabalho, adotada pelas 
organizações para a continuidade das atividades laborais fora da infraestrutura da empresa. Nesse 
sentido, esse estudo realizou uma pesquisa documental com o objetivo de compreender as vivências 
compartilhadas por trabalhadores na modalidade teletrabalho, considerando o processo de 
precarização observado no contexto da pandemia. Como objeto de análise, foi utilizado o 
documentário ‘desafios do teletrabalho’ da TV Justiça Oficial. As implicações apontam que, em 
detrimento dos pontos considerados positivos no teletrabalho, tais como a ausência de deslocamentos, 
flexibilidade de horários, alimentação em casa, entre outros, estes não se sobrepõem a precariedade e 
a relação de desigualdade entre trabalho e capital. Espera-se que esse estudo evidencie a importância 
desse debate, para uma maior compreensão da realidade que a classe trabalhadora dessa modalidade 
vivencia no contexto de (pós) pandemia.  
 

Palavras-chave: Pandemia. Teletrabalho. Trabalho Precário. Classe Trabalhadora. 

 

1 . Introdução 

 

A pandemia por Covid-19 ocasionou significativas mudanças, entre elas, a adoção do 

distanciamento social e do teletrabalho em várias localidades. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) caracterizou o surto do coronavírus como uma pandemia, e recomendou medidas extremas a 

governantes de dezenas de países, para que tratassem com seriedade a situação, considerada uma 

emergência de saúde pública (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2020). O 

aumento da transferência do trabalho presencial para os domicílios em razão das medidas de 

distanciamento social, promoveu transformações ao mundo do trabalho. Bridi (2020) afirma que a 

pandemia atingiu a classe trabalhadora de diferentes formas. E, enquanto alguns perdiam o emprego, 

outros sofreram com a intensificação do trabalho, entre eles, os trabalhadores remotos 

(teletrabalhadores) que precisaram se ajustar rapidamente a essa modalidade de trabalho, além de 

assumirem partes do custo do trabalho e jornadas de trabalho a mais em seu cotidiano. 

De acordo com dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em maio de 

2020, 8,7 milhões de pessoas ocupadas no Brasil estavam em teletrabalho, correspondendo a 13,3% 

do total de trabalhadores. O IPEA também realizou uma estimativa do potencial de trabalho remoto 

no país, que inicialmente era de 22,7%, passando para 16,7%, pois após uma avaliação das condições 

dos trabalhadores em ocupações passíveis de serem realizados de forma remota, foi constatado que 

cerca de um quinto dos trabalhadores em ocupações passíveis de serem realizadas de forma remota 

não possuíam meios necessários para estarem em  teletrabalho: não tinham computador com acesso 

à internet ou mesmo energia elétrica constante em seus domicílios (IPEA, 2022). 

Antunes (2018) expõe que o teletrabalho oferece abertura para a eliminação dos direitos do 

trabalho e da seguridade social paga pelas empresas, colabora para intensificação da dupla jornada de 
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trabalho, tanto o produtivo quanto o reprodutivo, principalmente em relação às mulheres. A maioria 

das pessoas em trabalho remoto, no Brasil, é do sexo feminino (53,6%) (IPEA, 2020). O teletrabalho 

se utiliza dos ambientes fora da empresa, como o doméstico, para realização das atividades 

trabalhistas e isso desencadeia consequências negativas, entre elas, a privação de representação 

sindical, o encorajamento ao trabalho isolado, a falta de sociabilidade, sem convívio social ou coletivo 

para o trabalhador, além do fim entre o que é tempo de trabalho ou de vida (ANTUNES, 2018, 2020). 

Com isso, o que se presencia, é um contexto da chamada “modernização” das relações 

trabalhistas, que tem reforçado os processos de precarização e a perda de direitos em razão de um 

capitalismo predatório se apropria das inovações, e se utiliza da tecnologia para intensificação da 

exploração (DURÃES, BRIDI, DUTRA, 2021). É preciso compreender as formas de trabalho que 

estão ganhando espaço na sociedade, principalmente o teletrabalho, uma modalidade de trabalho 

realizado no espaço doméstico com uso de meios eletrônicos, computadores, smartfones, conexão de 

internet, plataformas digitais e outras. Assim, busca-se promover um debate sobre as consequências 

desse evento e seus desdobramentos para a sociedade, organizações e trabalhadores, levantando 

debates que promovam a conscientização da classe trabalhadora, gestores e demais públicos. 

Dessa forma, a partir das considerações aqui apresentadas, a proposta deste trabalho é 

realizar uma pesquisa documental sobre o tema, com o objetivo de compreender a realidade 

vivenciada na modalidade teletrabalho, considerando o processo de precarização do trabalho no 

contexto de (pós) pandemia.  

 

2.1 A modalidade Teletrabalho  

 

O teletrabalho não é uma invenção do século XXI. Olhando para o teletrabalho em uma 

perspectiva evolutiva, Messenger (2019) sintetiza a evolução do teletrabalho ao longo de três 

gerações: home office, mobile office (escritório móvel) e virtual office (escritório virtual). Na primeira 

geração do teletrabalho (home office), o autor revela que o termo teletrabalho (telecommuting ou 

telework, em inglês), foi criado por Jack Nilles’s, na década de 1970 nos Estados Unidos. Buscava-

se diminuir com o uso das telecomunicações, o tempo de deslocamento ao local de trabalho, assim 

como os custos com este deslocamento (MESSENGER, 2019; ROCHA; AMADOR, 2018). Nilles’s 

salienta que as maiores escalas de redução de custos foram desenvolvidas para a indústria da 

informação (MESSENGER, 2019). 

Observa-se neste cenário, que o tempo para se chegar ao trabalho passa a ser um problema 

que pode ser eliminado. Como destaca Faria (2017), para se certificar de uma exigência de produção 

de valor e acumulação de capital, o sistema de capital impõe mecanismos de controle sobre o tempo 
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e o processo de trabalho. Para o autor, o propósito da gestão do processo e da organização do trabalho, 

é exercer controle sobre o tempo que o trabalhador destina ao capital, na busca de produção de valor 

excedente, seja com o aumento da jornada de trabalho ou da produtividade. 

A segunda geração do teletrabalho é caracterizada por Messenger (2019) como mobile office 

(escritório móvel). Para o autor, a primeira e a segunda geração do teletrabalho são separadas pelos 

avanços tecnológicos. O avanço tecnológico fez surgir dispositivos sem fio, como laptops, notebooks 

e telefones celulares, viabilizando que os trabalhadores pudessem trabalhar em qualquer lugar, não 

necessariamente em casa. O mobile office coloca o trabalho como uma atividade que poderia ser 

realizada tanto na empresa, em casa ou em locais intermediários. Assim, a flexibilização passa a ser 

característica central do trabalho, permitindo o “capital tornar domável, complacente e submissa a 

mercadoria-força de trabalho” (CASULO; ALVES, 2018, p.13). 

É nesse contexto, com o acréscimo do amplo acesso à internet e a rede mundial de 

computadores, que o teletrabalho chega a sua terceira geração, o virtual office (escritório virtual). 

Assim como nas duas gerações anteriores, a tecnologia desencadeia novamente a evolução do 

teletrabalho. As TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação) do século XXI, possibilitaram a 

ligação virtual móvel dos trabalhadores, as informações que podem ser guardadas na nuvem e 

acessadas de qualquer dispositivo permite ao trabalhador realizar suas funções fora do espaço do 

empregador em um prazo minúsculo (MESSENGER, 2019).  

Em relação ao conceito de teletrabalho, os estudiosos do trabalho têm dificuldades para 

realizar uma definição precisa. Isso acontece pela diversidade de formas de trabalho e devido às 

dificuldades que órgãos públicos têm em conseguir dados oficiais em relação à quantidade de 

trabalhadores remotos e quem são esses trabalhadores em teletrabalho (DURÃES, BRIDI e DUTRA, 

2021). A definição de teletrabalho na literatura internacional, mostra que o uso do termo 

telecommuting é mais usado nos EUA, enquanto na Europa é mais frequente o uso do telework. Os 

dois termos, se referem à mesma maneira de organização do trabalho, ou seja, o uso de 

telecomunicações para a realização do trabalho sem precisar que o trabalhador se desloque ao 

ambiente da empresa (ROCHA; AMADOR, 2018). 

Para a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2020), o termo teletrabalho pode ser 

definido como o uso de recursos, como a utilização de tecnologias de informação e comunicação 

(TICs), seja celulares, tablets ou computadores, no trabalho que é realizado fora do ambiente da 

organização empregadora. O teletrabalho deve ser, segundo a OIT (2020), um trato feito de forma 

voluntária entre a parte empregadora e o empregado.   

Cabe salientar que o teletrabalho não é o mesmo que trabalho em domicílio. No primeiro, a 

tecnologia é usada como intermediária de alguma atividade conectada à empresa, já o trabalho em 
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domicílio, não há mediação tecnológica ou supervisão pela parte empregadora (FONTANA, 2021). 

Rocha e Amador (2019) enfatizam que este tipo de trabalho se aproxima da produção material 

industrial presente nos primórdios da Revolução Industrial, as etapas da produção ocorriam dentro da 

casa dos trabalhadores. Como uma maneira de flexibilizar a estrutura de produção, essa forma de 

produção volta durante a reestruturação produtiva e no momento atual é usada como estratégia de 

redução de custos pelas indústrias passando a ser vista como precarização do trabalho (ROCHA; 

AMADOR, 2019). 

Alguns autores (DURÃES; BRIDI; DUTRA,2021; ALMEIDA; DELFINO; SOUZA, et al., 

2022; MALHEIROS; TOMEI, 2022) adotaram em suas pesquisas, os termos ‘trabalho remoto’, ‘em 

casa’ e ‘home office’ como sinônimos, da mesma maneira que foi propagado no contexto da 

pandemia no ano de 2020. Diferentemente dos autores citados, entende-se no presente estudo que não 

se pode equiparar estes termos. Como salienta Stürmer e Fincato (2020) o teletrabalho constitui-se, 

em figura sui generis (único no seu gênero). 

 

2.2 Trabalho precário no teletrabalho 

 

Pantoja, Andrade e Oliveira (2020) denominam teletrabalho compulsório essa alternativa 

estratégica adotada pelas organizações, para o autor, os impactos do teletrabalho recaem nos níveis 

de qualidade de vida e saúde mental. Em 22 de março de 2020, foi adotada a Medida Provisória N° 

927 para enfrentamento do estado de calamidade pública, que estabeleceu em seu art. 4° o seguinte: 

 

Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o empregador poderá, a seu 
critério, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o trabalho remoto ou outro 
tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de trabalho presencial, 
independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, dispensado o registro 
prévio da alteração no contrato individual de trabalho. 

 

Observa-se o emprego de um critério discutível em que o empregador estabelece quando o 

trabalhador pode voltar ao trabalho presencial, não havendo qualquer consideração para com a 

posição do empregado. Em momentos de se retirar a responsabilidade do empregador, é exigido no 

Art. 75°E, parágrafo único, que o empregado assine termo de responsabilidade comprometendo-se a 

seguir as instruções dadas pelo empregador no que se refere às precauções para se tomar a fim de 

evitar doenças e acidentes de trabalho.  

No contexto do teletrabalho, a jornada de trabalho não é mais mensurada pelas horas 

presenciais dentro da empresa, em razão disso, desenvolve-se novas formas de controle do processo 

e produto do trabalho (ROCHA; AMADOR, 2018).  No teletrabalho, ‘”não há compra de tempo, não 

há jornada a cumprir, o teletrabalho é atemporal e flexível” (STÜRMER; FINCATO, 2020, p.127). 
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Almeida et al., (2022) descreve que as desvantagens do teletrabalho, estão no campo das relações 

interpessoais limitadas, jornada de trabalho, liberdade controlada e precarização do trabalho. 

Apurações da OIT relacionado ao teletrabalho, tem confirmado constantemente que quem 

trabalha a partir de casa normalmente trabalha mais horas do que quando trabalha dentro da empresa, 

a substituição do tempo de deslocação para o local de trabalho por tarefas de trabalho, ou mudanças 

nas rotinas de trabalho como a inexistência das fronteiras entre o trabalho remunerado e a vida 

pessoal, tem mostrado que o teletrabalho, geralmente, pode levar a um aumento das horas de trabalho, 

além de mais trabalho à noite e até mesmo nos fins de semana (OIT, 2020). Há ainda, os riscos com 

tecnostress (adição das novas tecnologias), aumento no consumo de álcool e drogas recreativas, 

sedentarismo, que pode aumentar os problemas de saúde, o teletrabalho integral, pode levar a um 

aumento do risco de violência induzida pela tecnologia, ciberbullying e assédio, até mesmo violência 

doméstica (OIT, 2020). 

Mesmo os pontos positivos do teletrabalho, como não necessitar realizar deslocamentos, 

flexibilidade de horários, ter uma melhor alimentação em casa etc., não se sobrepõe a relação de 

desigualdade entre trabalho e capital, “pois o que se perde é sempre muito maior do que aquilo que 

se ganha” (ANTUNES, 2020, p. 30).  

 

3. Percurso Metodológico  

 

Para alcançar o objetivo do estudo, foi realizada uma pesquisa com abordagem qualitativa, 

do tipo descritiva (PRODANOV; FREITAS, 2013). Bauer e Gaskell (2008, p. 23), “a pesquisa 

qualitativa lida com interpretações das realidades sociais”. Para se obter acesso às informações 

relacionadas ao tema, assim como a coleta dos dados para a elaboração da pesquisa, utilizou-se como 

procedimento de coleta de dados, a pesquisa documental. Segundo Sá-Silva, Almeida e Guindani 

(2009), um documento pode ser um filme, um vídeo, slides, fotografias ou pôsteres, ou seja, vai além 

de textos, podendo ser escrito e não-escrito (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 5). 

Desse modo, como fonte de acesso aos dados pertinentes ao estudo, utilizou-se dos seguintes 

documentos: uma reportagem intitulada “Repórter Justiça - Desafios do teletrabalho”, de 2020, 

disponível na plataforma YouTube e produzido pela TV Justiça Oficial, que busca preencher lacunas 

deixadas por emissoras comerciais em relação a notícias sobre questões judiciárias, e permite que o 

público acompanhe o dia a dia do Poder Judiciário e suas principais decisões, favorecendo o 

conhecimento do cidadão sobre seus direitos e deveres.  

Como técnica de análise de dados, utilizou-se a Análise de Conteúdo, que é uma das técnicas 

mais utilizadas e citadas em estudos qualitativos (SILVA, FOSSÁ, 2015). As etapas de análise são 
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organizadas em três fases: 1) pré-análise, 2) exploração do material e 3) tratamento dos resultados, 

inferência e interpretação (BARDIN, 2016). Buscando preservar a identidade dos entrevistados, os 

recortes de falas presentes na análise de dados são identificados como “entrevistado 1, entrevistado 

2”, e, assim por diante. Como os trechos foram retirados do documentário, foram identificados onde 

se encontram os minutos e segundos de cada depoimento. 

 

4. Análise dos Dados 

 

O aumento significativo da modalidade teletrabalho durante a pandemia foi a maneira 

encontrada pelas organizações para que os trabalhadores continuassem trabalhando fora da 

infraestrutura da empresa. Os autores Stürmer e Fincato (2020) relatam que em razão do teletrabalho 

ser a única maneira de trabalho possível nesse período, foi preciso, com bastante rapidez, flexibilizar 

sua forma, prazos e protocolos. No relato extraído da reportagem “Repórter Justiça - Desafios do 

teletrabalho” de 2020, é possível perceber como isso ocorreu no dia a dia dos empregados. O relato 

abaixo é de um casal que teve que conciliar o teletrabalho com a vida familiar. 

 

Tanto do ponto de vista de organização, né? Porque a gente precisou reorganizar a casa, 
colocar uma mesa na sala para a gente trabalhar, empurrar o sofá, contratar uma internet 
melhor porque não conseguia fazer as reuniões. Então, ao mesmo tempo tem que ter espaço 
para o bebe brincar, fazer comida, cuidar da casa, lavar louça, lavar roupa...Então, é muito 
difícil conciliar tudo isso (Entrevistado 1, 35’’ a 1’ 02’’). 
 
É ainda um pouco difícil, é... conseguir dar conta nos tempos em que normalmente eu faria 
as coisas, é... e acho que isso se junta ao fato de trabalhar no mesmo lugar (que o marido) 
trabalhando e cuidando do bebe, tendo que dar conta das coisas... é que a gente normalmente 
não faria e... é o mesmo ritmo de trabalho que tinha antes, é bem difícil (Entrevistado 2, 1’ 
11’’ a 1’ 39’’). 

 

Percebe-se por meio deste relato, como a vida que antes era separada entre tempo de trabalho 

e tempo de estar em casa sumiu durante o período de pandemia. Almeida e Delfino et al (2022, p. 12) 

relatam que os principais desafios a serem ultrapassados em relação ao teletrabalho é em relação “a 

gestão do tempo destinado às atividades pessoais e profissionais e ao gerenciamento do acúmulo de 

tarefas pessoais e profissionais, especialmente para as mulheres”. As mulheres, maioria (53,6%) em 

trabalho remoto no país (IPEA, 2020) foram mais afetadas na modalidade teletrabalho, tendo que 

cuidar das tarefas domésticas e dos filhos que são atividade atribuídas em geral às mulheres 

(DURÃES, BRIDI e DUTRA, 2021). Em outra entrevista, uma advogada aborda como é feita a 

questão do cálculo das horas de serviço à distância.  

 

A gente tem dois cenários, se existir um horário de trabalho fixo e o controle de ponto, o 
empregado precisa cumprir esse horário e precisa fazer o registro da entrada, da saída e 
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intervalo. De outra forma, ele (o empregador) não precisa fixar uma jornada de trabalho, 
então o empregado poderia trabalhar, desempenhar as tarefas dele no horário livre, que ele 
entendesse como mais adequado (Advogada, 4’ 26’’ a 5’ 07’’). 

 

Ao colocar que o trabalhador poderia realizar suas atividades laborativas sem uma jornada 

fixa, o empregador impõe uma grande responsabilidade ao empregado, uma vez que este não tem um 

momento de início e fim da jornada, pode muitas vezes acabar extrapolando no tempo de trabalho. 

Bridi (2020, p.151) salienta em relação ao teletrabalho, que ocorreu a “intensificação do trabalho e 

os desafios de terem que se adaptar rapidamente à modalidade do trabalho remoto, assumindo partes 

do custo do trabalho e jornadas para além dos habituais”. Em um dos trechos da reportagem, uma 

trabalhadora fala sobre o tempo e a carga de trabalho assumida. Em sua fala, percebe-se como há um 

aumento nas atribuições trabalhistas. 

 

O que aparenta né, é o fato de estarmos trabalhando muito mais, porque antes você tinha uma 
reunião no turno da manhã e uma no turno da tarde. Agora você tem duas de manhã, quatro 
de tarde né, porque é justamente por não ter distâncias físicas, esse deslocamento. Então, 
acaba nos exigindo e facilitando né. Então, são duas situações dentro de uma mesma ideia de 
a gente facilitar o contato, o acesso às outras pessoas, mas também não tem aquele tempo de 
deslocamento, aquela pausa para o café, aquele momento de descontração das reuniões 
(Entrevista 3, 22’ 01’’ a 22’ 40’’) 
 

Em relação às maneiras de tentar monitorar o empregado fora da organização, em alguns 

casos, os trabalhadores tiveram que manter a câmera do computador ligada para que o empregador 

pudesse monitorá-lo. Em um caso ocorrido na Holanda, o empregado acabou sendo demitido por não 

ligar sua webcam, pois sentia que sua privacidade não estava sendo respeitada (GAVIOLI, 2022). 

Além das questões do esgotamento físico do trabalho, o afastamento entre as pessoas possibilitou que 

problemas relacionados à saúde mental como a síndrome de burnout tivessem mais espaço.  

 

A síndrome de burnout, ela junta sintomas que são da depressão, são da ansiedade e do 
excesso de trabalho, a sobrecarga. Então, o estresse de querer atender a demanda, mas não 
ter recursos que possibilitem uma qualidade para essa alta demanda que está sendo exigida, 
ela vai gerar um estresse. Então, o burnout vai entrar como o sentimento de incapacidade por 
uma exigência repetida, sem o trabalhador considerar os recursos que ele tem como possíveis 
(Psicóloga, 8’ 55’’ a 9’ 42’’) 

 

A OIT salienta que as entidades empregadoras, os trabalhadores e trabalhadoras e 

profissionais de SST, estejam cientes de que o teletrabalho pode contribuir em razão do isolamento, 

para um maior o risco de burnout e do sentimento de exclusão (OIT, 2020). E isso, é corroborado 

pela pesquisa de Oliveira e Rowe (2022), ao informar como o afastamento contribuiu para doenças 

mentais e síndrome de burnout de servidores públicos. 

Como qualquer crise, os efeitos da pandemia atingiram grupos de pessoas pobres e 

marginalizadas que já estão indefesas contra a lógica do sistema dominante (ŻUK e ŻUK, 2022, p. 
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201, tradução nossa). Para Antunes (2020), é visível que, no contexto da pandemia, o capital tem 

empreendido diversas práticas (home office, teletrabalho, ensino a distância) que pretendem 

impulsionar e fortalecer, na (pós) pandemia, os meios de exploração do trabalho nas mais diferentes 

esferas da economia. No que diz respeito à responsabilidade, “os capitais pretendem transferir o ônus 

da crise à classe trabalhadora que, além de ser a única que não tem a menor responsabilidade por esta 

tragédia humana, é a que mais sofre, padece e perece” (ANTUNES, 2020, p. 31). 

 

5. Conclusão 

 

O presente trabalho teve como objetivo compreender parte da realidade vivenciada por 

trabalhadores na modalidade teletrabalho, considerando o processo de precarização do trabalho no 

contexto da pandemia. A partir do que foi apresentado, percebe-se que o trabalho exercido na 

modalidade teletrabalho durante o período de pandemia apresentou significativas mudanças na vida 

do trabalhador, que em razão da necessidade de isolamento, passou a utilizar o ambiente doméstico 

como ambiente laborativo. Entre as mudanças mais significativas, está a necessidade de buscar 

conciliar a vida familiar e trabalhista.  

Além disso, a sobrecarga de trabalho pode acabar sendo um problema na modalidade 

teletrabalho, uma vez que durante o período de pandemia, o teletrabalho compulsório como 

denominou Pantoja, Andrade e Oliveira (2020), flexibilizou bastante os horários de trabalho e muitos 

trabalhadores não desconectam das TICs, acabando por responder e-mail ou mensagem em horários 

que extrapolam a jornada regular de trabalho. Temos ainda o aumento das jornadas de trabalho, 

quando os teletrabalhadores tiveram que estar atentos ao que o isolamento poderia causar. O burnout 

passou a ser uma preocupação, uma vez que o isolamento e o aumento na carga de trabalho podem 

contribuir para isso.  

Por meio do que foi apresentado e discutido, espera-se que este trabalho aponte a importância 

desse debate, buscando compreender a realidade que a classe trabalhadora da modalidade teletrabalho 

vivenciou durante o período de pandemia. Condição que pode se perpetuar, uma vez que vemos uma 

adoção dessa modalidade no contexto pós-pandemia. Trata-se de um tema de interesse para a 

academia, governo, sociedade civil, órgãos de classe e sindicatos, pois é preciso atentar às mudanças 

que ocorrem dentro do mundo do trabalho, os impactos essas mudanças reproduzem na vida do 

trabalhador, e principalmente, observar como essas transformações trazem implicações aos direitos 

trabalhistas. 
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